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    A todos os envolvidos na arte de ensinar e aprender, seja na educação básica, seja na educação superior, e que sonham e lutam por uma educação transformadora. De um modo particular, o livro é dedicado aos professores de Estágio Supervisionado, aos estudantes dos cursos de licenciatura e às escolas que recebem os estagiários. 




     


  




  

     APRESENTAÇÃO




    Francisco Nairton do Nascimento




 Reitor do Instituto Federal do Tocantins




    Por trabalhar há mais de 20 anos na educação profissional, tenho presenciado as enormes mudanças sofridas pelas instituições federais de ensino profissional, principalmente na última década. Por isso, foi com grande prazer que recebi o convite para fazer a apresentação deste livro: Estágio Supervisionado em Computação: reflexões e relatos. Com dedicação e compromisso com a educação, os integrantes desta obra, licenciand@s e licenciad@s, refletem e nos fazem refletir, na qualidade de profissionais atuantes na formação de professores, sobre o futuro profissional de nossos acadêmicos, bem como sobre a gestão educacional. 




    Importante o resgate histórico ocorrido especialmente nas duas últimas décadas. A comunidade acadêmica, especialmente a da educação profissional, ansiava por mudanças na elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB – (Lei nº 9.394, de 21/12/1996), as quais foram prometidas, mas não concretizadas com a promulgação do texto legal. Nesse contexto, o Decreto nº 2.208 de 17/4/1997, afetava diretamente a estrutura organizacional existente no âmbito da educação profissional, tendo sido interpretado como tentativa de o governo impor à sociedade brasileira a consolidação da matriz ideológica liberal capitalista.




    Com a publicação do Decreto nº 5.154, de 23/7/2004, revoga-se o Decreto nº 2.208 de 17/4/1997, sem grandes avanços técnico-pedagógicos, mas com uma nova visão para a Rede Federal de Educação Profissional, culminando com a Lei nº 11.892, de 29/12/2008, que cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Essa rede, gerada com a fusão entre CEFETs, Escolas Técnicas Federais, Escolas Agrotécnicas Federais, ou com a transformação destes em institutos, é composta por 42 instituições (38 Institutos Federais, a Universidade Federal Tecnológica do Paraná, o CEFET-RJ e o CEFET-MG e o Colégio Pedro II), com o objetivo de interiorizar a educação técnica e tecnológica no Brasil, cuja meta inicial era chegar a 364 unidades (campi) até o final de 2010; atualmente já são 562 unidades.




    Nas diretrizes e concepções de criação dos Institutos Federais, intencionava-se que estes pudessem atuar como instituições públicas de formação profissional e tecnológica, voltadas para o fomento ao processo de desenvolvimento local e regional, na perspectiva da integração e inclusão social. A Lei nº 11.892, de 29/12/2008, define características e finalidades dos Institutos Federais, concebendo-os para atuarem como instituições de ensino superior, básico e profissional, com estrutura pluricurricular e multicampi, não se confundindo na concepção e forma de atuação com as Universidades, não se fazendo superior e tampouco inferior, mas se constituindo em nova institucionalidade, devendo cumprir com os objetivos a seguir:




    

      	
• Ministrar educação profissional técnica de nível médio, com ocupação mínima de 50% do total de vagas ofertadas;





      	
• Proporcionar cursos de educação inicial e continuada de trabalhadores;





      	
• Realizar pesquisas aplicadas;





      	
• Desenvolver atividades de extensão; 





      	
• Conduzir cursos de graduação (licenciaturas, tecnologias e bacharelados) com obrigatoriedade de ocupação mínima de 20% das vagas nos cursos de licenciaturas; e





      	
• Viabilizar cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu.



    




    O Instituto Federal do Tocantins trabalha dentro do modelo proposto pelo governo federal, como instituição inovadora no contexto de ensino, pesquisa, extensão e inovação, que agrega, de um lado, a ousadia de implantação de nova institucionalidade e, de outro, o peso da responsabilidade social de conduzir uma educação profissional como Política Pública, com vistas à emancipação do cidadão, contribuindo, assim, com a melhoria da qualidade de vida do indivíduo e da sociedade.




    O livro está dividido em duas partes, porém integradas no contexto do tema central, qual seja, a formação de professores. Aborda, em um primeiro momento, O Estágio Supervisionado no curso de Licenciatura em Computação do Campus Porto Nacional, do Instituto Federal do Tocantins, trazendo a gênese da criação do ente público (Instituto Federal do Tocantins) e o grande desafio de formar professores, a definição legal e considerações acerca do Estágio Supervisionado, discorrendo ações e orientações estratégicas para um estágio significativo e, finalizando a primeira etapa do livro, temos reflexões, experiências e tomadas de decisões inerentes à formação de professores.




    Já o segundo momento da obra traz valiosas contribuições intituladas “As experiências nos Estágios Supervisionados: relatos dos licenciand@s em Computação do Campus Porto Nacional.” As 16 experiências relatadas com certeza contribuirão com a prática pedagógica de muitos professores, não somente de Tecnologia da Informação, mas também de licenciad@s das mais diversas áreas de conhecimento. 




    Os licenciand@s compartilham de experiências ricas e as mais diversas, muitas vezes mostrando inicialmente os grandes desafios que vão desde a falta de aptidão ao exercício da docência, inexperiência para ministrar o inesperado, dificuldades de unir teoria e prática, falta de infraestrutura, entre tantos outros obstáculos que culminam, na maioria das vezes, com superações, amadurecimento, inovações pedagógicas, envolvimento e amor ao exercício da docência.




    Lendo os diversos relatos, recordei-me das primeiras experiências quando do meu Estágio Supervisionado, nas práticas de ensino do curso de Licenciatura em Ciências Agrícolas da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, mais precisamente as primeiras práticas pedagógicas no ensino básico do Centro Integrado de Educação Pública de Seropédica - RJ (Brizolão) e no Colégio de Educação Técnica da Universidade Rural (CETUR).




    As experiências ainda nos instigam a lembrar que, na docência, não deve existir o que sabe mais ou o que sabe menos, o experiente ou o inexperiente, mas sim o verdadeiro professor, aquele que está continuamente aprendendo e ensinando.




    Com certeza, este material contribuirá sobremaneira com a missão abraçada: a docência. Boa leitura!
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    PARTE I:




    O Estágio Supervisionado no curso de Licenciatura em Computação Campus Porto Nacional do Instituto Federal do Tocantins 




     


  




  

     capítulo 1




    O Instituto Federal do Tocantins e o desafio de formar professores




    Quenízia Vieira Lopes1




 Kênya Maria Vieira Lopes2




    De Escola Técnica Federal de Palmas e Escola 




 Agrotécnica Federal de Araguatins a Instituto 




 Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 




 Tocantins (IFTO). Um pouco de nós...




    Para melhor compreensão dos relatos abordados no presente livro, discorreremos neste capítulo, de forma sucinta, sobre o contexto histórico que a instituição de ensino onde hoje atuamos como servidoras percorreu até ter recebido a atribuição de “formar professores”. Ação essa que consideramos como um dos grandes desafios que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins (IFTO) tem a cumprir. Na oportunidade, levantaremos algumas reflexões sobre esse desafio. 




    O fato de termos presenciado a transformação da Escola Técnica Federal de Palmas e a Escola Agrotécnica Federal de Araguatins em Campus Palmas, do IFTO, e Campus Araguatins, do IFTO, respectivamente, permitiu sentirmos a incerteza que a mudança e o novo geram aos que precisam passar por eles. Imbernón (2002), de maneira indireta, poderia nos dizer a partir de sua obra que, por sermos pedagogas, deveríamos ter sido preparadas para a mudança e as incertezas, uma vez que defende que cursos de formação docente devem preparar o profissional para tal conjuntura. Acreditamos que nossas experiências nessa instituição de ensino, além de confirmarem a concepção de que fomos instruídas a conviver com as mudanças e enfrentar a incerteza, fizeram com que escolhêssemos passar por elas. 




    Entre o período que ingressamos na rede federal de educação profissional e tecnológica3 – EPT – e os dias atuais, assumimos diversos cargos em cidades diferentes no estado do Tocantins. Situação essa que nos possibilitou vislumbrar o processo educacional sob o olhar profissional de um servidor técnico, bem como entender que, mesmo atuando em setores administrativos, desempenhamos o ofício de educadoras. 




    Fazer parte desta rede federal de ensino nos motivou a querer investir na nossa formação como educadoras. A expansão da rede veio acompanhada de incentivos à profissionalização. Vagas disponíveis para ingresso na EPT e para permanência nela, por meio de oferta de cursos de pós-graduação específicos para servidores, foram ao encontro de pessoas que optaram por atuar na educação.




    “Esse pouco de nós” integra uma parte da história do IFTO...




    A história da Educação Profissional no Brasil aponta diferentes olhares e funções quanto ao seu foco de atuação. Tal ação permite destacarmos que, do período colonial aos dias atuais, o ensino caracterizado inicialmente como de restrito acesso, do qual apenas uma classe poderia se beneficiar, atualmente busca como caracterização a disposição de um notável crescimento e facilidade de acesso a toda população em carência dessa modalidade de educação. (LOPES, 2011, p. 8).




    A EPT, no ano de 2005, ingressou em um cenário de expansão programada com o intuito de preencher as lacunas do mundo do trabalho carente por mão de obra qualificada, contribuindo, assim, para o desenvolvimento socioeconômico em âmbito regional e nacional. Essa expansão visou integrar os diferentes níveis e modalidades de educação às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia, conforme o que preconiza a Lei de Diretrizes e Bases da educação brasileira, LDB nº 9394/96, em seu artigo 39. (BRASIL, 1996).




    A Escola Técnica Federal de Palmas teve sua autorização de implantação por meio da Portaria do Ministério da Educação nº 1.085, de 9 de abril de 2002, publicada no Diário Oficial da União em 11 de abril de 2002, ficando sob a responsabilidade do Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná os procedimentos de implantação da referida escola. Em 10 de março de 2003, a Escola Técnica Federal iniciou as aulas com os cursos Técnicos Subsequentes em Eletrotécnica, Edificações e Informática. Foram oferecidas turmas nos turnos matutino, vespertino e noturno, com 40 alunos cada turma, perfazendo o quantitativo de 360 vagas ofertadas. Em 2008, no ano de transformação em Campus Palmas, do IFTO, a unidade ofertava os seguintes cursos: Ensino Médio Integrado ao Ensino Técnico em Agrimensura, Agronegócio, Edificações, Eletrônica, Eletrotécnica, Eventos e Informática; PROEJA em Edificações, Informática e Secretariado; Técnico Subsequente em Agrimensura, Gestão do Agronegócio; Edificações, Eletrônica, Eletrotécnica, Hospedagem, Informática, Saneamento Ambiental, Secretariado, Segurança do Trabalho e Turismo e Hospitalidade; Tecnólogos em Construção de Edifício, Gestão Pública, Sistemas Elétricos e Sistemas para Internet, totalizando 2.232 alunos regularmente matriculados.




    A Escola Agrotécnica Federal de Araguatins, conhecida popularmente pela sigla EAFA, localizava-se4 na zona rural da cidade de Araguatins, que fica na região do Extremo Norte do estado do Tocantins e a cerca de 660 quilômetros da capital Palmas. Foi inaugurada em 23 de março do ano de 1988, com base na regulamentação do Decreto nº 91.673, de 20 de setembro de 1985, que designou os 1º e 2º graus profissionalizantes com habilitação em Agropecuária, Agricultura e Economia Doméstica. Até o ano de 2003, a escola ofertava curso de Ensino Médio e curso Técnico Agrícola nas habilitações de Agricultura, Agroindústria e Zootecnia. A partir do ano de 2004, mesclaram-se tais formações num só curso: Técnico Integrado ao Ensino Médio com habilitação em Agropecuária. No ano de 2008, antes de ser transformada em Campus Araguatins do IFTO, a EAFA ofertava o curso Técnico em Agropecuária nas formas Subsequente e Integrada5, e atendendo à demanda do PROEJA6, por meio da oferta de cursos de Informática e Agroindústria.




    Tais cursos atendiam à demanda profissional da mesorregião do Bico do Papagaio7, que é composta pelo Extremo Norte do estado do Tocantins, Sul do estado do Maranhão e Sul do Pará.




    A criação do Instituto Federal do Tocantins ocorrida em 29 de dezembro de 2008 pela junção da Escola Técnica Federal de Palmas e da Escola Agrotécnica Federal de Araguatins, conforme a Lei nº 11.892/2008 (BRASIL, 2008), exemplifica a vertiginosa ampliação de unidades educacionais no Brasil na última década.




    Considerando tal legislação, destacamos que o IFTO é um dos 38 Institutos Federais de ensino que compõem a Rede de Educação Profissional, Científica e Tecnológica no Brasil juntamente com a Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR; Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca – CEFET-RJ e de Minas Gerais – CEFET-MG – e as Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais, e o Colégio Pedro II8. 




    Os Institutos Federais foram criados com a proposta político-pedagógica de proporcionar educação de qualidade, em um mesmo estabelecimento, nas diferentes modalidades de ensino e níveis, da educação básica à educação superior, distinguindo-se das universidades, cujo modelo já consolidado oferece apenas a educação superior. Os Institutos Federais foram equiparados às universidades federais no que tange a regulação, avaliação e supervisão das instituições e dos cursos de educação superior (BRASIL, 2008).




    Essa nova institucionalidade permitiu visualizarmos, principalmente nos dois primeiros anos da transformação, 2009-2010, a insegurança de parte dos professores que já pertenciam à rede federal quanto à ministração de aulas nos cursos superiores, e, logo após, com o ingresso de novos professores, o receio de estes assumirem as aulas no ensino superior em detrimento das aulas da educação básica profissionalizante.




    Acreditamos que os atuais campi dos Institutos Federais de Educação que decidiram aderir ao processo de institucionalização assumem a responsabilidade, junto ao Ministério da Educação, de alcançar os objetivos propostos nessa mudança, o que, em nossa opinião, não é uma tarefa fácil.




    As Finalidades, Características e Objetivos dos Institutos Federais, mencionados na Lei nº 11.892 de 2008, são a descrição dos desafios assumidos pelos Institutos Federais de educação. Vejamos alguns: 




    [...] promover a integração e verticalização da educação básica à educação profissional e educação superior, otimizando a infra-estrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão. (Inc. III, Art. 6º);




    [...] orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito da atuação do Instituto Federal. (Inc. IV, Art. 6º);




    [...] estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional. (Inc. V, Art. 7º).




    

      	
• Ofertar um ensino de qualidade, propondo como meta a busca pela excelência: 


    




    constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, em geral, e de ciências aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento do espírito crítico, voltado à investigação empírica. (Inc. V, Art. 6º);




    qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino de ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo capacitação técnica e atualização pedagógica aos docentes das redes públicas de ensino (Inc. VI, Art. 6º).




    

      	
• Formar professores: 


    




    ministrar em nível de educação superior: [...] b) Cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, com vistas na formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e para a educação profissional. (Inc. VI, Art. 7º, grifo nosso).




    A este último objetivo conferimos especial destaque no contexto do IFTO.




    1.1 A formação de professores como desafio




    Em números, a atribuição recebida pelo IFTO de “formar professores” resume-se em atender, no desenvolvimento da sua ação acadêmica, em cada exercício, o mínimo de 50% de oferta de vagas para a educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma de cursos integrados, para os concluintes do Ensino Fundamental e para o público da Educação de Jovens e Adultos, e no mínimo 20% de suas vagas para os cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, com vistas à formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e para a educação profissional. Conforme consta no Art. 8o da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008).




    O IFTO possui oito campi9 localizados nas cidades de Araguaína, Araguatins, Colinas do Tocantins, Dianópolis, Gurupi, Palmas, Paraíso do Tocantins e Porto Nacional, e três campi avançados em Formoso do Araguaia, Lagoa da Confusão e Pedro Afonso. Entre cursos de diversas naturezas, são ofertadas pelo IFTO as licenciaturas: Artes Cênicas (Campus Gurupi); Ciências Biológicas (Campus Araguatins); Computação (campi Araguatins, Porto Nacional e Dianópolis); Educação Física, Física, Letras/Língua Portuguesa (Campus Palmas); Matemática (campi Palmas e Paraíso do Tocantins) e Ciências com habilitação em Química (Campus Paraíso do Tocantins).




    O IFTO vem enfrentando dificuldades para atender o mínimo de 20% da oferta de vagas para os cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica.




    No ano de 2014, do total de 3.515 vagas oferecidas pelo IFTO, 29% foram para os cursos de graduação (bacharelado, licenciatura e tecnologia). Entre ingressantes e veteranos, em 2014, o IFTO contava com 1.407 matriculados nos cursos de licenciatura.




    No ano de 2015, das 4.135 vagas oferecidas pelo IFTO, 13,7% foram para a licenciatura, percentual que não cumpre o mínimo exigido pela legislação, e, por isso, deve estar sob análise dos gestores, com vistas a reverter tal quadro. 




    A atribuição recebida pelo IFTO de “formar professores” sintetiza-se na palavra desafio. Quais estratégias utilizarmos para motivar os estudantes de Ensino Médio a optarem por um curso de licenciatura? Como incentivar os licenciand@s10 que se encontram desmotivados para o ingresso à carreira docente, devido ao fato de esta ser vista em seus aspectos de desvalorização? De que forma os educadores, sejam eles técnicos administrativos, sejam professores, poderão contribuir para propagar a importância da “licença de ensinar” e o valor do “ser professor” e “formar professor”?




    Bueno e outros (2003) fazem um recorte histórico sobre o surgimento do termo “licença de ensinar” (Licentia docendi), o qual foi usado inicialmente na Idade Média com o nascimento das primeiras universidades da Europa Ocidental, locais onde se reuniam mestres, estudantes e funcionários aos afazeres intelectos. A partir dessas corporações, iniciou-se o processo de formação de bacharéis, doutores e mestres que obtinham seus títulos nas faculdades de Arte, Medicina, Direito e Teologia. Segundo as autoras: “A obtenção da licenciatura envolvia uma série de procedimentos, na forma de exames, seguidos de estágio, onde o futuro professor continuaria a assistir às lições de seus mestres, a participar de atividades comuns, a sustentar debates, a fazer pregações etc” (p. 49). 




    As mesmas autoras afirmam ainda que no processo de construção da identidade de ser professor é necessária a interação dos diferentes sujeitos – ouvir as dúvidas, os pares, lidar com os confrontos, estabelecer diálogos de cada um consigo mesmo, e entre os sujeitos do processo educativo.




    Para Guarnieri (2005), o processo de ser e formar professores é construído a partir das interações do profissional já em exercício, ou futuro profissional, com outros profissionais e com as oportunidades de estudo e reflexão.




    Diante deste contexto referencial, vemos a importância da prática crítica, reflexiva e intelectual transformadora de quem presta serviço à educação, em especial quando tal atuação ocorre em instituição de ensino que possui, entre suas atribuições, o compromisso de “formar professores”.




    De IFTO a centro de referência no ensino 




 e para o ensino: concluindo com reflexões iniciais...




    O que esperar desta nova instituição? Quais implicações a transformação da Escola Técnica Federal de Palmas e da Escola Agrotécnica Federal de Araguatins em IFTO trouxe à educação profissional? Teria sido melhor se não tivéssemos aderido à rede de Institutos Federais? Podemos afirmar que o IFTO tem buscado se consolidar como centro de referência no ensino e para o ensino, garantindo a oferta de uma educação gratuita e de qualidade ao povo tocantinense e aos demais interessados. Tal proposição é possível de ser observada quando vemos os resultados do trabalho que está sendo realizado nos diversos campi e cursos do instituto. Citamos como exemplo as reflexões de licenciand@s e licenciad@s em Computação do Campus Porto Nacional expressas na Parte II deste livro.




    Se teria sido melhor não ter aderido à rede sendo um Instituto Federal, não temos como saber, pois decidimos enfrentar “a incerteza” dessa nova institucionalidade. Todavia, no momento, o que podemos declarar é que a ação de “formar professores” tem tido resultados, bem como acreditamos que esta será um constante desafio ao IFTO, a cada servidor que nele/dele faz a sua história e a da instituição.
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